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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 4, coletânea de quinze capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito e sociedade; estudos 
em direito penal e direito processual penal; além de estudos em direito e educação.

Estudos em direito e sociedade traz análises sobre ordenamento jurídico, reforma 
tributária, ITCMD, norma e normalidade, duplo grau de jurisdição, licitações internacionais, 
direito eleitoral e militares.

Em estudos em direito penal e direito processual penal são verificadas contribuições 
que versam sobre gestão prisional, audiência de custódia, corrupção e crimes hediondos.

O terceiro momento, estudos em direito e educação, traz conteúdos de educação 
infantil, educação em tempos pandêmicos, educação inclusiva e ensino remoto.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho tem como 
objetivo principal evidenciar em que medida a 
crise desencadeada pelo COVID-19 agravou os 
problemas já existentes quanto a possibilidade 
do acesso à educação no Brasil. É sabido que 
a pandemia intensificou a exclusão já existente 
quanto à concretização do direito fundamental 
à educação, pois devido ao isolamento social, 
o único meio de ensino disponível é o remoto. 
Isso leva a outro problema que é a ausência de 
democracia digital no país, visto que parte da 
população não têm acesso adequado à internet 
ou aparelhos que permitam o ensino à distância 
(EAD). Para sustentar tais argumentos, serão 
apresentados diversos dados e levantamentos 

de pesquisas realizadas pelo IBGE e pela 
Unicef. Não obstante, o recorte escolhido para 
concatenar os argumentos acerca do problema 
são relacionados à literatura de Susan Sontag, 
com a metáfora da guerra apresentada na obra 
Doença como metáfora (2007), além da categoria 
“linhas abissais” tecida por Boaventura de Sousa 
Santos (2007). Tais categorias são articuladas 
nesta pesquisa exploratória com outros autores 
ao longo do texto, selecionados por revisão 
bibliográfica e levantamento documental. 
PALAVRAS-CHAVE: COVID-19; pandemia; 
ensino remoto; educação.

RIGHT TO EDUCATION IN PANDEMIC 
TIMES: THE METAPHOR OF WAR AND 

THE DEEPENING OF ABYSSAL LINES IN 
THE CONTEXT OF REMOTE EDUCATION
ABSTRACT: The following paper has the main 
objective to highlight the extent to which the crisis 
triggered by COVID-19 aggravates the existing 
problems regarding the access to education in 
Brazil. It is known that the pandemic has aggravated 
the already existing segregation, in terms of 
guaranteeing the right to education. Due to social 
isolation, the only means of education available 
are remote ones. This leads to another problem, 
which is the absence of digital democracy in the 
country, since a large part of Brazilian population 
does not have adequate access to the Internet or 
devices that allow distance learning (e-learning). 
To confirm these arguments, various surveys and 
researches made by IBGE and UNICEF will be 
presented. Nevertheless, the background chosen 
to concatenate the arguments about the main 
problems are related to Susan Sontag’s literary 
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work, such as the metaphor of war presented in the book Ilness as a metaphor, in addition to 
the famous concept of abyssal lines created by Boaventura de Sousa Santos. These will be 
the main works analyzed, in addition to other articles and books-such as the Pedagogy of the 
Oppressed- selected by bibliographical research with an exploratory character, in addition to 
jurisprudence and legal texts.
KEYWORDS: COVID-19; pandemics; e-learning; education.

1 | 	INTRODUÇÃO     	
O ano de 2020 entrou para a história como o “ano perdido”, isso em razão da pandemia 

acarretada pelo COVID-19 ter imposto um distanciamento social em escala global. Além 
da grave crise sanitária, econômica e social, o vírus causou uma crise educacional, pois o 
ensino presencial foi suspenso e substituído pelo ensino virtual. 

No entanto, em pesquisa realizada no ano de 2018, o IBGE apresentou o alarmante 
percentual de 25% dos brasileiros sem acesso à internet domiciliar (IBGE, 2018), isso 
significa um quarto da população brasileira. Assim, 4,8 milhões de crianças e adolescentes 
não têm inclusão digital, segundo o levantamento TIC Kids Online 2019 realizado pelo 
Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação, e 
disponibilizado ao Unicef (2020).

Diante disso, aborda-se em que medida a pandemia aprofundou a desigualdade 
atinente ao acesso à educação no Brasil, visto que o ensino se tornou digital durante o 
período pandêmico e apenas um quarto da população do país possui acesso à internet. 
Com isso, constata-se o paradoxo de como se dará o ensino remoto de forma inclusiva, se 
não há sequer uma inclusão digital, pior ainda, não há uma inclusão educacional.

Tomando por base tal preocupação, o presente trabalho tem como questão a ser 
abordada a seguinte: em que medida a crise desencadeada pela COVID-19 agravou as 
possibilidades de acesso ao direito à educação no Brasil? Por hipótese, tem-se que a 
pandemia do COVID-19 tornou o acesso à educação mais desigual, na medida em que 
só se tornou possível por meio remoto e com uso das tecnologias da informação. Ainda 
mais tendo em vista a extensão do isolamento social, sem prazos definidos, a qual a cada 
decreto do executivo tende a prolongar-se mais no decurso do tempo.

Tendo em vista o apanhado feito sob o cenário pandêmico, por se tratar de um 
tópico contemporâneo e que abrange a totalidade da população, é importante investigar 
as diversas consequências que a pandemia da COVID-19 trouxe, além das fisiológicas. 
Dentre as problemáticas sociais evidenciadas pela crise mundial que a citada doença 
trouxe, uma que se destaca no Brasil é a da educação. Em um país ainda tão desigual no 
que tange o acesso à educação como é o Brasil, a alternativa gerou ainda mais barreiras 
socioeconômicas à plena eficácia do direito fundamental disposto no art. 6º da Constituição 
Federal (BRASIL, 2018).

O tema aqui levantado, portanto, apresenta significativa importância jurídica, 
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tendo em vista que trata da eficácia do direito à educação, especialmente em realidades 
periféricas e desiguais.  Além disso, é relevante a importância de tal discussão no meio 
acadêmico, visando ensejar novos pensamentos e questionamentos acerca da questão 
e, consequentemente, dar mais visibilidade à tutela jurídica correspondente aos meios de 
efetividade do direito à educação quanto aos seus destinatários, inclusive e principalmente 
em cenários excepcionais.

Por objetivo há o intuito de analisar o direito à educação dos brasileiros sob a ótica 
da inclusão digital, tendo em vista a linha abissal que separa a população brasileira no 
quesito do acesso ao conhecimento escolar, acadêmico e literário. Ademais, pretende-
se apresentar como a “metáfora da guerra” pode ser aplicada para entender o acesso 
à educação na realidade desigual do Brasil pandêmico. Esse termo foi cunhado pela 
escritora estadunidense Susan Sontag (2007) para explicar que termos médicos, utilizados 
cotidianamente, advém da linguagem militar. 

Dessa maneira, o trabalho também tem por objetivo analisar o direito à educação, 
disposto no art. 205 da Constituição (BRASIL, 2018), sob a ótica da “democratização digital” 
(BARBOSA et. al., 2019), observando-se a persistência de “linhas abissais” que separam 
segmentos marginalizados da população brasileira (SANTOS, 2007).

Metodologicamente, esta pesquisa de caráter exploratório procede levantamento 
bibliográfico sobre a temática, buscando estabelecer conexões entre a literatura e o direito 
fundamental à educação, partindo dos ensaios de Susan Sontag (2007). Procede também 
levantamento documental de relatórios acerca do acesso à educação digital em fontes 
como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD (IBGE, 2018 e 2019), o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância – UNICEF (2020), além de legislações correlatas.

 

2 | 	O DIREITO À EDUCAÇÃO DOS BRASILEIROS SOB A ÓTICA DA INCLUSÃO 
DIGITAL

A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu art. 6º dos direitos sociais (BRASIL, 
2018), estando dentre estes o direito à educação. Isto implica em dizer que o Estado 
brasileiro assume a educação como uma garantia a ser alcançada por meio de prestações 
estatais. Segundo Paulo Bonavides (2003, p. 380), “[...] os direitos sociais básicos, uma vez 
desatendidos, se tornam os grandes desestabilizadores das Constituições. Tal acontece, 
sobretudo nos países de economia frágil, sempre em crise.”. Nesse sentido, direitos sociais 
assumem o papel de realização dos valores constitucionalmente acordados, uma vez que 
o constituinte os garante justamente por entendê-los basilares ao Estado Democrático de 
Direito. 

Sem embargo, o IBGE apontou que a Taxa Ajustada de Frequência Escolar 
Líquida referente ao ensino médio (estudantes de 15 a 17 anos de idade) foi de 68,2 % 
em 2016, 68,5% em 2017 e de 69,3% em 2018 (IBGE, 2019). Esses dados demonstram 
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a discrepância entre a realidade atual e os percentuais previstos na meta 3 do Plano 
Nacional de Educação - aprovado pela Lei nº 13.005 de 2014 (BRASIL, 2014), nos moldes 
do art. 214 da Constituição Federal (BRASIL, 2018) – a qual estipula uma taxa líquida de 
matrículas no ensino médio de 85% até 2024 (BRASIL, 2014).

A Constituição determina em seu art. 205 que a educação “[...] será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 
2018). No sentido da Carta Democrática, direitos sociais emergem de reivindicações 
coletivas por direitos humanos, sobretudo diante de conflitos com o Estado, já que este 
deveria ser o prestador dos serviços necessários para que se exerçam tais direitos (LOPES, 
2006). 

Canotilho (2018) aponta quatro formas de positivação de normas sociais, 
econômicas e culturais, sendo uma delas os direitos subjetivos públicos, que produziriam 
efeitos diversos dos de uma norma constitucional impositiva “[...] donde derivariam direitos 
reflexos para os cidadãos.” (CANOTILHO, 2018, p. 476). O acesso à educação se relaciona 
com esta tipologia, já que o §1º do art. 208 da Constituição Federal define enquanto direito 
público subjetivo o ensino gratuito e obrigatório (BRASIL, 2018). 

Isto implica em dizer que o titular dessa garantia fundamental pode exigir do Estado 
- o qual possui um dever correspondente - que lhe proporcione condições ao exercício 
(NADER, 2002). Desse modo, é notório que a eficácia do direito fundamental à educação 
não surge da mera disposição normativa.

Assim, em razão do art. 205 da Carta Democrática (BRASIL, 2018) ser uma 
norma constitucional de eficácia limitada, essa necessita da atuação do legislador 
infraconstitucional (MENDES, 2018). Tal atuação já aconteceu, tomando como exemplo a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996). Ingo Sarlet (2018) reflete ainda que 
os direitos sociais prestacionais se submetem a condições socioeconômicas, uma vez que 
“[...] formulações de caráter concreto correm o risco de ser rapidamente superadas pelas 
mudanças na conjuntura.” (SARLET, 2018, p. 298). 

Retomando o contexto pandêmico, falar em acesso à educação passou a 
acompanhar falar de inclusão digital. A UNESCO (2020) aponta que 1,57 bilhão de crianças 
de 190 países tiveram suas escolas fechadas. Desse total, “[...] 100 países ainda não 
anunciaram uma data para a reabertura das escolas, 65 têm planos de reabertura parcial 
ou total, enquanto 32 terminarão o ano acadêmico online.” (UNESCO, 2020). 

Isto posto, a desigualdade de acesso à educação se torna evidente diante da 
comparação com os números das instituições privadas. Segundo dados da Associação 
Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES), 78% das instituições de 
ensino superior particulares adotaram aulas virtuais (ABMES, 2020). A suspensão das 
atividades educacionais na modalidade presencial se justificou pela necessidade de evitar 
aglomerações, bem como de adotar medidas de distanciamento social. Também há nessas 
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ações a observância às Portarias do Ministério da Educação, sendo a de nº 343, de 17 
de março de 2020 (BRASIL, 2020), a primeira a regulamentar a substituição das aulas 
presenciais pelas digitais. 

Nesse sentido, o ensino à distância “[...] precisa ser visto como um trabalho de 
orientação contínuo em nossa sociedade voltada para a inclusão.”  (CAMACHO et al., 
2020). Para tanto, não podem ser ignoradas as realidades socioeconômicas impactantes 
na eficácia do direito à educação. Diante disso, os efeitos da educação à distância, imposta 
pela pandemia da COVID-19, perpassam pela desigualdade tecnológica no Brasil, isso 
ocorre em razão da educação depender de uma democratização digital, para tanto “[...] 
há que se criar um movimento nas escolas públicas para fortalecer a cultura digital na 
comunidade escolar, como condição para a democratização do acesso.” (BARBOSA et al., 
2019). 

Assim, a necessidade de inclusão digital, evidenciada pela pandemia, transparece 
uma demanda já existente. A problemática parte dos dados divulgados pelo IBGE na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios sobre tecnologias da informação e comunicação de 
2017, diante dos quais restou constatado que 74,9% dos domicílios brasileiros têm acesso 
à internet (IBGE, 2018), ou seja 25,1% dos lares brasileiros não possuem acesso ao mundo 
digital.

No momento pandêmico, os impactos sociais se acentuaram na medida em que 
ferramentas digitais, que já eram utilizadas em contextos mais privilegiados, passam a ser 
o único modo de ter acesso à educação. Nesse sentido, Florence Bauer, representante do 
UNICEF no Brasil, alerta que os estudantes “[...] sem acesso à internet em casa são aqueles 
que mais sofrerão os impactos sociais da pandemia incluindo o aumento da desigualdade 
no acesso a direitos fundamentais, como educação, saúde, proteção e participação.” 
(UNICEF, 2020). 

Nesse viés, diante dos números do acesso à educação e da inclusão digital, pensa-
se em uma sociedade em que a principal doença é a desigualdade. No cenário pandêmico, 
a metáfora da guerra analisada por Susan Sontag (2007) - a qual será detalhada adiante 
no trabalho – ganha significado em razão do sintoma da exclusão abissal.

3 | 	O ENSINO REMOTO E O AGRAVAMENTO DAS LINHAS ABISSAIS DA 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (2020, p.3), órgão da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), apresentou em resolução os efeitos da pandemia do 
COVID-19 na garantia dos direitos fundamentais dos latinos. Nesse aporte, a totalidade 
dos problemas também é encontrada no Brasil, que possui profundas disparidades sociais 
evidenciadas pelo acesso precário ao saneamento básico e água potável, contaminação 
ambiental e demasiados empregos informais. Igualmente, é de se esperar um acesso 
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precário à educação, pois mesmo os direitos mais basilares ao mínimo existencial- sem 
levar em conta a dignidade dos destinatários- estão sendo violados.

Partindo de tal pressuposto, a COVID-19 e toda a crise que veio com ela, não 
encontrou um Brasil pleno e desenvolvido, mas sim um Estado emergente que luta há 
anos para superar suas adversidades. Por isso, a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (2020) tratou do assunto em sua resolução, como uma interseccionalidade de 
problemas. 

Neste cenário o marco teórico de Boaventura de Sousa Santos (2007) é essencial 
para evidenciar como o momento da pandemia aguçou as desigualdades e esgarçou a 
realidade das “linhas abissais”, termo metaforizado pelo autor para o conceito de profundas 
desigualdades socioeconômicas.

Antes de dissertar sobre o assunto, há que se explicar que a categoria “abissal” 
cunhada por Boaventura (2007, p. 71) faz jus às linhas abissais na cartografia antiga, que 
delimitavam as fronteiras entre o chamado Novo mundo e o Velho mundo no início da 
Modernidade. Segundo o autor, essas linhas nunca foram superadas, e hoje se dão na 
forma estrutural da conjuntura moderna ocidental, permeada no pensamento político e 
econômico, ou seja, enquanto a sociedade como um todo não suplantar esse pensamento 
por um “pós-abissal” as lutas pela justiça social serão insuscetíveis de logro. 

Para Boaventura (2007, p. 79), tais linhas se dão no sentido figurado, bem como 
no literal. Respectivamente, há como exemplo o contingente de alunos negros em 
comparação com alunos brancos que têm acesso ao ensino superior, ou os grandes 
muros de condomínios particulares para separar seus moradores das mazelas da cidade 
contemporânea. De tal modo, o ensino remoto figura como linha abissal dentro de uma 
“abissalidade” já existente na educação brasileira. De maneira mais clara, para conseguir 
acompanhar o ensino a distância, conhecido por EAD, é preciso que o aluno possua objetos 
que o permitam fazê-lo. 

Por exemplo, para assistir a uma videoaula deve-se ter acesso à internet e um 
computador de qualidade, já que os programas de videochamadas podem ser bastante 
“pesados”, além de que para que o aluno se concentre, é importante haver um local 
reservado, sem distrações. Já em um âmbito realístico, quantos alunos, do primário à 
graduação, efetivamente possuem essas condições em casa? A reposta é notória: poucos. 
Assim constatam o IBGE, a UNESCO, o UNICEF e outros órgãos cujos levantamentos 
estão neste trabalho.

Consoante o exposto, sem mesmo precisar apontar números, é perceptível que o 
EAD figura como uma linha abissal memorável na democratização da educação brasileira. 
No entanto, diante dos dados percebe-se a profundidade dessa linha, visto que 74,9% 
dos brasileiros têm acesso à internet domiciliar (IBGE, 2018), equivalendo a um quarto 
das residências do país. Mas esse número estreita, pois desses domicílios apenas 52,3% 
possuem um computador em 2017, segundo levantamento sobre Tecnologia da Informação 
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e Comunicação – TIC (IBGE, 2018). Na pesquisa, os indivíduos queixaram-se do alto valor 
do equipamento.

Nesse sentido, é possível compreender que para alcançar um EAD igualitário 
seria preciso um acesso à internet igualitário, acesso a equipamentos eletrônicos que se 
conectem à internet e, antes de tudo, um acesso à escola que utilize o ensino remoto 
para não paralisar suas atividades. Em tal sentido proferiu a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (2020):

[...] los Estados deben disponer de mecanismos que permitan a los NNA 
seguir con el acceso a la educación y con estímulos que su edad y nível de 
desarrollo requieran. [...]. Asegurar que las niñas y los niños con algún tipo 
de discapacidad, puedan acceder a la educación en línea sin exclusiones, 
mediante sistemas de apoyo, estrategias de comunicación y contenidos 
accesibles (CIDH, 2020, p.19).1

Em contraposição ao conteúdo de tal resolução, a postura do governo brasileiro - 
no contexto pandêmico - foi no sentido oposto, tomando como exemplo o caso do Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM). É costumeiro que o exame ocorra entre outubro e 
novembro, mas com o distanciamento social ocasionado pela COVID-19, vários debates 
sobre o adiamento da prova foram suscitados, visando à garantia de que todos a realizem 
de forma segura.

Nesse contexto, a Defensoria Pública da União ajuizou uma Ação Civil Pública 
pleiteando o adiamento da prova, o qual foi concedido pela 12ª Vara Federal Cível de São 
Paulo. No seu pedido (SÃO PAULO, 2020), a DPU frisou que em decorrência da pandemia 
causada pelo COVID- 19, foi necessário fechar as escolas e suspender as aulas presenciais, 
surgindo o ensino à distância como alternativa para continuar os estudos. Contudo, “[...] de 
acordo com os dados colhidos pelo TIC Educação 2018 e pelo TIC Domicílios 2018, sabe-
se que as condições de ensino à distância para os estudantes brasileiros são desiguais” 
(SÃO PAULO, 2020).

Em sede decisória, a tutela provisória foi deferida, e determinou que os réus 
“procedam à adequação do calendário e do cronograma do ENEM à realidade do atual 
ano letivo” (SÃO PAULO, 2020). No entanto, o então Ministro da Educação, Abraham 
Weintraub, afirmou que não adiaria a prova e recorreria da decisão, o fez e foi provido. Não 
contente, o Ministro proferiu em entrevista à CNN Brasil (2020) que o exame não serve 
para “[...] atender as injustiças sociais e, sim, para selecionar os melhores candidatos”. Tal 
observação agravou as linhas abissais e pode ser analisada pelo enfoque de Paulo Freire 
(1987) acerca da educação como meio de emancipação social.

Por conseguinte, para a Pedagogia Freiriana o aluno se liberta quando adquire 
conhecimento, algo intimamente ligado ao professor que, ao ensinar também aprende. 

1 Os estados devem dispor de mecanismos que permitam que os NNA (crianças e adolescentes) sigam com o acesso à 
educação e com os estímulos que sua idade e nível de desenvolvimento requeiram. [...]. Assegurar que as crianças com 
algum tipo de incapacidade possam acessar a educação online sem exclusões, mediante sistemas de apoio, estratégias 
de comunicação e conteúdos acessíveis (tradução nossa).
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Por isso o renomado pedagogo postulou o ensino como algo emancipatório, devendo estar 
alinhado com a realidade sociocultural do estudante. Diante da fala do então ministro, é 
possível entender o porquê das premissas de Paulo Freire, já que tal discurso aprofunda a 
exclusão como linhas abissais. 

Nesse cenário de “abissalidades”, como problemática elucidada a partir dos 
ensinamentos de Boaventura (2007), e com base no método freiriano de ensino, é possível 
recorrer às duas correntes em busca de soluções para o gravame no qual se encontra a 
educação brasileira em tempos de pandemia. Para tal, conforme exposto pelo matemático 
sul-africano Seymour Papert (apud SOFFNER, 2013, p.159), é importante ter em foco a 
necessidade da tecnologia para diminuir a distância entre o professor e o aluno, mas não 
uma tecnologia excludente, e sim integrativa.

 De antemão, o isolamento social imposto pelo COVID-19 pôs em prática, de modo 
coercitivo, as premissas de Papert (apud SOFFNER, 2013, p. 152) sobre a utilização 
da tecnologia em prol da educação, pois segundo o matemático, ela tem o poder de 
potencializar o processo educacional oferecido nas escolas. Tal pensamento é válido e está 
sendo constatado hodiernamente. Contudo, ele invoca o mesmo problema apresentado no 
início deste trabalho: nem todos os brasileiros detêm essa tecnologia, ou seja, na mesma 
medida em que ela potencializa a educação de quem já possui o acesso, ela também 
aprofunda a linha abissal entre esses sujeitos e os que não têm. Diante disso, torna-se 
evidente que há um risco na utilização da tecnologia como meio pedagógico, sendo este 
o “[...] perigo de que, mesmo com tais vantagens apresentadas pela tecnologia, o acesso 
ainda é fator de restrição em seu papel pedagógico, especialmente quando pensamos nas 
populações de baixa renda e de poucas oportunidades deste país” (SOFFNER, 2013, p. 
156).

 Em suma, Seymor e Freire, após um debate, concluíram que a educação provém 
do diálogo aluno-professor e a tecnologia auxilia efetivando essa colaboração na medida 
em que é acessada (SOFFNER, 2013, p.159). Isso se coaduna com a perspectiva 
emancipatória de Boaventura de Sousa Santos (2002), para quem o resgate dos ausentes 
é uma importante chave emancipatória dos processos de regulação em nossas realidades, 
de maneira tal que se possa consubstanciar o art. 205 da Constituição Federal (BRASIL, 
2018).

A discussão sobre inclusão digital ganha uma importância decisiva a saber que a 
metáfora da guerra contra o COVID-19 representa uma metáfora da segregação educacional. 
Nesse ponto, o presente trabalho refletirá sobre a metáfora da guerra analisada por Susan 
Sontag (2007).
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4 | 	A “GUERRA CONTRA A COVID-19” COMO METÁFORA DA SEGREGAÇÃO 
EDUCACIONAL NO ENSINO REMOTO

Para entender a segregação educacional no ensino remoto brasileiro, é preciso partir 
da segregação social como um todo, em razão da realidade hipercomplexa e hiperdesigual 
do Brasil, ou seja, as linhas abissais que separam ricos e pobres nesse país, ou ainda, os 
que têm inclusão digital (educacional) e os que não têm. 

Em Doença como metáfora, a ensaísta norte-americana Susan Sontag (2007) 
investiga as metáforas contidas em enfermidades que de certo modo são simbólicas. 
A investigação da autora parte do câncer e da tuberculose, desvendando os estigmas 
que essas doenças carregam, ou carregavam nos seus diferentes contextos históricos. 
Segundo Sontag, ilusões inspiradas por doenças estigmatizadas “[...] são reações a 
uma enfermidade considerada intratável e caprichosa – ou seja, uma enfermidade que 
não se compreende – numa época em que a premissa central da medicina é que todas 
as doenças podem ser curadas” (SONTAG, 2007, p. 7). Diante da pandemia acarretada 
pelo COVID-19, a sociedade se encontra novamente em um desses momentos incertos, 
momentos de “guerra”. 

É notório que nenhum país estava de fato preparado para a pandemia e os 
pesquisadores da área da saúde precisaram iniciar suas buscas por soluções ao mesmo 
tempo em que se encontraram na “linha de frente” dessa “guerra mundial”. Susan Sontag 
(2007) desvenda a recorrente utilização da linguagem militar diante dessas doenças ditas 
simbólicas. 

Afirmar a necessidade de adoção de medidas na “guerra contra a doença”, para a 
filósofa estadunidense, reflete o pessimismo dos profissionais diante da situação. Nesse 
contexto de pandemia, o uso da expressão “guerra contra o coronavírus” se tornou um 
chavão utilizado pelos políticos, pela imprensa e por toda a sociedade de modo geral.

Ademais, enquanto “[...] antes era o médico que empreendia a bellum contra 
morbum, a guerra à doença, agora é toda a sociedade que o faz” (SONTAG, 2007, p. 50). 
Certamente tais reflexões não poderiam ser mais atuais, já que durante a pandemia a todo 
momento eram publicadas informações acerca das melhores medidas sanitárias a serem 
tomadas. No entanto, nem todos ostentam as mesmas capacidades de lutar nessa “guerra”. 

O abuso da metáfora da guerra ganhou então um significado econômico, já que as 
medidas adotadas foram necessariamente emergenciais, como em uma guerra total os “[...] 
gastos são exagerados, imprudentes — pois a guerra é definida como uma emergência na 
qual nenhum sacrifício é considerado excessivo.” (SONTAG, 2007, p. 50).

Sobre essa deixa da excepcionalidade, sobretudo em crises como da COVID-19, 
são evidenciadas as desigualdades estruturais, ou seja, as linhas abissais, como uma cruel 
pedagogia do vírus.  Sobre isso, Boaventura de Sousa Santos afirma que a não resolução 
da crise possui dois objetivos: “legitimar a escandalosa concentração de riqueza e impedir 
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que se tomem medidas eficazes para impedir a iminente catástrofe ecológica. Assim temos 
vivido nos últimos quarenta anos.” (SANTOS, 2020, p. 4).

Além disso, a concentração de renda abordada por Boaventura (2020) influi 
diretamente na concentração de capital social no que tange o acesso à educação. Que isso 
é hodierno no Brasil não é novidade, mas, com a quarentena, essa concentração atingiu 
outro nível, no modo como ela se aglutinou com a desigualdade tecnológica, como se fosse 
uma interseccionalidade de privilégios. Assim, a crise oriunda da COVID-19 é um alvo cujo 
Estado tem interesse de eliminar e pode ser explicada pelos fatores que lhe ocasionou. 
Contudo, mesmo que isto ocorra, restará ainda uma crise permanente, sem previsão de 
solvência, isto é, a causa que explica todo o resto.

Nesse mesmo sentido, a filósofa Judith Butler (2020) explica que os limites do 
capitalismo foram expostos pela pandemia do COVID-19. A dizer, na mesma escala 
mundial na qual o vírus foi disseminado, também se espalhou o pensamento de que a 
doença não conhece classe social, já que no início da pandemia as principais vítimas 
foram os mais abastados, pois tinham condições de viajar para o exterior. No entanto, 
Bulter (2020) aponta que mesmo que o vírus não discrimine, a sociedade o faz, e a 
desigualdade socioeconômica garante isso, embasada pela xenofobia, pelo nacionalismo 
e principalmente pelo capitalismo. Assim, não há exemplo melhor para o exposto pela 
autora do que o cenário educacional brasileiro, no qual alguns permaneceram com a rotina 
de estudos, enquanto outros não tiveram meios para isso, tornando-se a exceção de um 
sistema meritocrático mantenedor de privilégios.

À vista disso, é possível constatar que o COVID-19 e as suas consequências 
foram apenas o ponto de ebulição de problemas já latentes, evidenciando a fragilidade 
da organização socioeconômica, política, governamental, dentre outras conjunturas que 
adoecem a população do Brasil. O caos na educação é apenas mais uma das “pestes” 
que já existiam na sociedade brasileira, e como Giorgio Agamben (2020, p.14) aponta, “[...] 
as condições de vida das pessoas tinham se tornado tais que bastou um sinal repentino 
para que aparecessem como realmente eram – isto é, intoleráveis, exatamente como uma 
peste”.

Por conseguinte, Agamben prossegue com o único apontamento positivo - segundo 
ele - de toda essa situação: “[...] é possível que, mais tarde, as pessoas comecem a se 
perguntar se o modo como viviam estava certo” (AGAMBEN, 2020, p.14). Esta percepção 
se completa diante do ensino à distância adotado no Brasil durante a pandemia, no sentido 
de que seja visto futuramente como a única alternativa viável ou a medida que aprofundou 
as linhas abissais e instrumentalizou a “guerra” da segregação, limitando ainda mais o 
acesso à educação.
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5 | 	CONCLUSÃO
Na discussão empreendida no presente trabalho, verificou-se que a desigualdade 

que existe para 25% da população brasileira sem acesso à internet em casa (IBGE, 2018) 
reproduz linhas abissais que limitam o exercício do direito fundamental à educação.

Em relação à eficácia desse direito, surgem questões complexas, especialmente 
em razão da norma constante no art. 205 da Constituição Federal (BRASIL, 2018) imbuir-
se de caráter programático - apresentando, pois, as intenções do Estado em garantir a 
educação (SARLET, 2018) - demandando concretização legislativa. No entanto, a atividade 
do legislador depende da realidade socioeconômica, já que a prestação estatal só pode 
ocorrer mediante a disponibilidade de recursos, uma vez que se trata de um direito social. 

Contudo, a atividade legislativa já aconteceu, servindo de exemplo a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (BRASIL, 1996), um Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) 
já dispôs metas, mas a desigualdade no acesso à educação é latente, como restou 
comprovado nesta investigação. Além disso, a Carta Constitucional de 1988 positivou o 
direito ao ensino, no §1º do art. 208 (BRASIL,2018), como direito público subjetivo. Isto 
implica em dizer que seu titular pode exigir judicialmente a prestação do Estado, que possui 
um dever correspondente (NADER, 2002).   

Quanto à problemática central deste estudo, as crises desencadeadas pela 
COVID-19 agravam as possibilidades de acesso à educação no Brasil, e isso ocorre nos 
limites das desigualdades já existentes, as quais são abissais. Nesse sentido, se houvesse 
democratização digital seria possível que o ensino à distância fosse uma solução viável. 

Desse modo, na discussão empreendida no presente trabalho, o diagnóstico da 
Taxa Ajustada de Frequência Escolar Líquida de 69,3% em 2018 (IBGE, 2019) reafirma 
que há um longo caminho na guerra contra a enfermidade da desigualdade de acesso à 
educação. Tomando por base a análise de Susan Sontag sobre a Aids, resta claro que não 
há uma doença, mas sim um “[...] estado clínico, que tem como consequência todo um 
espectro de doenças.” (SONTAG, 2007, p.  53). 

A guerra à COVID-19 aguçou guerras sociais, em concordância com a investigação 
de Susan Sontag (2007). Talvez um caminho viável diante da cruel pedagogia do vírus 
(SANTOS, 2020) seja buscar na experiência de Paulo Freire (1987) a perspectiva 
emancipatória da educação, no caso, digital, que leve o Brasil a superar as linhas abissais 
de que fala Boaventura Santos (2007) e possa concretizar o direito fundamental à educação. 

Como diz Susan Sontag (2007, p.6), “a doença é a zona noturna da vida”; e ao longo 
do presente trabalho foi possível vislumbrar o quão sombrio é quando a doença se depara 
com condições preexistentes, não necessariamente fisiológicas.
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